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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4282/2026. 

Processo 4381/2026 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PIRAJU, 

realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras. Nos termos 

da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e manifesta interesse em 

recebimento de propostas adicionais para o objeto a ser adquirido. 

Site Oficial do Órgão: https://pncp.gov.br/  

E-mail para recebimento da proposta: proposta@estanciadepiraju.sp.gov.br 

 

Data e Horário inicial para envio das Propostas Preços: 27/10/2026 às 00:00h 

Data e Horário final para envio das Propostas Preços: 03/11/2026 às 08:00h 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA – SERVIÇOS ESPECIALIZADOS: SERVIÇOS 

DE ENFERMAGEM - 17ª COPA DE GINÁSTICA RÍTMICA 2026 - CONV. 241/2026 PRC 

246/2026 ENTRE 6 A 8 DE NOVEMBRO. 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição dos itens 

constantes na estimativa anexa, em condições, quantidades e exigências estabelecidas, presente no 

referido documento, conforme descritivo abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNID. QTDE. 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor total 

Estimado 

01 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM SENDO 01 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM 

DURANTE TODO O EVENTO (17ª COPA 

DE GINÁSTICA RÍTMICA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO ENTRE OS DIAS 06 A 08 

DE NOVEMBRO DE 2026, A PARTIR DAS 

08H00 ATÉ ÀS 20H00, INCLUINDO O 

FORNECIMENTO DE EPI’S, MATERIAIS 

DE PRIMEIROS SOCORROS, BOLSA 

COM MATERIAIS DE PRIMEIROS 

SOCORROS, CILINDRO O2 PORTÁTIL, 

PRANCHA PARA REMOÇÃO- 

PROFISSIONAL CAPACITADO, 

QUALIFICADO E UNIFORMIZADO COM 

ROUPAS APROPRIADAS - HORÁRIO 

SUJEITO A ALTERAÇÃO. CONFORME 

TERMO REFERÊNCIA 

SERV. 01 R$ 1.215,00 R$ 1.215,00 

- Valor total Estimado: R$ 1.215,00 (Um mil, duzentos e quinze reais).  
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos 

de habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do Setor de Compras: 

proposta@estanciadepiraju.sp.gov.br ou entregue de forma física 

no endereço Rua Washington Osório de Oliveira, 640 - Fundos – Centro, Piraju/SP (Setor de Compras 

da Prefeitura de Piraju).  
 

3. DA PROPOSTA:  

 

A Proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações 

alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, apurados à data 

de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, 

além do lucro, todas as despesas resultantes de encargos, impostos, taxas, tributos, frete e demais 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação. 

O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado COM PRECISÃO DE DUAS CASAS 

DECIMAIS. 

Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 

apresentação. 

Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os 

custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

 

O título do e-mail deverá ser “Cotação Processo 4381/2026” 

Após o término do horário de recebimento das propostas, as cotações que forem enviadas fora 

do prazo estabelecido serão desconsideradas.  

 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para  

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

 

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404 de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
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por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao prestador de serviço que atue em 

substituição à outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

 

2.3. Sociedades cooperativas. 

 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 

da Lei no 14.133/21. 

 

2.4.l. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na participação da dispensa se dará com o envio da 

Proposta de Preço para o e-mail do Setor de Compras: proposta@estanciadepiraju.sp.gov.br ou 

entregue de forma física no endereço Rua Washington Osório de Oliveira, 640 - Fundos – Centro, 

Piraju/SP (Setor de Compras da Prefeitura de Piraju). 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado 

endereço, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do serviço, quando for o caso, e o 

preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Aviso. 

 

3.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor 

participante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar  

o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.5. Independentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
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3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar fielmente a entrega do objeto, no prazo 

e quantia estipulados.  

 

3.7. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os prestadores de serviços NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

 

4. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS 

 

4.1 O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, 

não devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços 

ofertados, até que decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulados os preços ofertados, observando 

os critérios de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a aquisição. 

 

5.1.1. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de 

parametrização do preço estimado deste procedimento, estarão participando do certame 

automaticamente. 

 

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.3. Será desclassificada a proposta que: 

 

5.4. Contiver vícios insanáveis; 

 

5.5. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

 

5.5.6. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou 

unitários, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

5.5.7. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6. 1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão consultados e emitidos pelo 

próprio agente, sendo estes: 

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS DO FORNECEDOR VENCEDOR  

 

• Cadastro de CNPJ; 

• Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais; 

• Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 

• Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

• Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ. 

• Declarações diversas (Modelo no Anexo I). 

      

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU; 

 

6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7. 1. Após a homologação e/ou adjudicação e/ou ratificação da presente Dispensa de Licitação, caso 

se conclua pela contratação, ou emitido a autorização de compras/serviços. 

 

7.3. O aceite da Autorização de compras ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

7.3.l. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida nas disposições da Lei no 14.133, de 2021; 

 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

 

 

8. SANÇÕES 

 

8. 1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
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8.1.10.1.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

8.1.10.1.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 0 da Lei no 12.846, de 1 0 de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

8.2.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

a) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

-A natureza e a gravidade da infração cometida; 

-As peculiaridades do caso concreto; 

-As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

-Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

-A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1 0 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.  

 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.9. O processamento do PAR no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a panificação de agente público. 

 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

9.1. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

11. LOCAL E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

Departamento de Esportes - CEAP 

Av. Ver. Eduardo Cassanho, 580 – Bairro Fecapi Faipi 

CEP: 18.807-490 

Piraju-SP 

Prazo de entrega: Conforme prazos estabelecidos no termo de referência.  

  

12. FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1 O pagamento será efetuado mediante o termo de recebimento definitivo de ordem de serviços, 

acompanhado da Nota Fiscal (devidamente atestada pelo setor competente), em até 30 dias após o 

recebimento definitivo da mercadoria. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A Disponibilidade orçamentária deverá ser informada dentro dos autos do referido processo de 

contratação. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.2. No caso de todas as propostas restarem desclassificadas Administração poderá: 

Valer-se para a contratação, das propostas obtidas na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, privilegiando-se dos menores preços, sempre que possível, e desde que abaixo do preço 

máximo estimado para a contratação e atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

14.3. Fixar prazo para que possa haver adequação da documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores/prestadores de serviços, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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14.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação 

emitidas pela Administração. 

 

14.6.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-

DF, inclusive para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento. 

 

14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 

 

Piraju em 26 de Outubro de 2026 

DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PIRAJU 
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ANEXO 01 

“DECLARAÇÃO”  
 

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO  N.        /2026 

... (Razão Social), estabelecida na ... (endereço completo), inscrita no (CNPJ/CPF) sob n. ................, neste ato 

representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da 

Lei, para fins de participação no processo em pauta, que: 

a. INEXISTEM fatos impeditivos para sua habilitação no certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b. INEXISTEM qualquer fato impeditivo à sua participação no processo citado, que não foi declarada 

inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, 

e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes; 
c. OS SÓCIOS / PROPRIETÁRIOS DA EMPRESA NÃO POSSUEM VÍNCULO de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura do Município de Piraju/SP ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d. NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador ou 

funcionário, servidores públicos municipais do Município de Piraju/SP; 

e. NOS CINCO ANOS ANTERIORES À DIVULGAÇÃO DO EDITAL não foi condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f. NÃO POSSUI EM SUA CADEIA PRODUTIVA empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g. ATENDE plenamente aos requisitos de habilitação e sua proposta está em conformidade com as exigências do 

edital, bem como RESPONDERÁ pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 

63, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

h. CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal 

n. 14.133/2021; 

i. ESTÁ CIENTE E CONCORDA com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, nos termos do art. 63, § 1°, da Lei 

Federal n. 14.133/2021; 

j. ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 

n. 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

k. Em caso de eventual contratação, ESTÁ APTA a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), atendendo, assim, ao 

Decreto Municipal n. 4.954/2010; 

l. ESTÁ CIENTE DAS EVENTUAIS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS relativas ao objeto licitado, tais como ISS 

e IR, consoante a legislação aplicável; 

m. (Se for o caso) É MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar n. 123/2006, que declara conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o 

direito de preferência como critério de desempate e a comprovar a regularidade fiscal e trabalhista no procedimento 

de Dispensa de Licitação Eletrônica n.      /2026 realizado pela Prefeitura do Município de Piraju/SP. 

                                                               Por ser verdade, assina a presente. 

                                                               (Local e data).  

                                                               ___________________________ 

                                                               Nome/ Razão Social 

                                                               Nome do responsável/procurador 

                                                               Profissão/Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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TERMO DE REF'ERÊNCIA Serviços de Enfermaeem
lT"Copa de Cinástica Rítmica 2026

r -coNnrÇoEs cnnars »n cqI.{TRATACÃol neursrcÃo

coNTRATeçÃo DE sERVIÇo DE ENFERI\{AGEn{ pAp'.A ATEI*{DIIv{ENTO tJA t 7u ccpA DE
cNÁsrIca nÍruIce Do ESTADo DE sÃo peuro - coNvÊNro 241t2026 pRC 0246t2026,
ENTRE OS DIAS 06 A 08 DE NOVEMBRO DE 2026.

I I sERVrÇo DE ENFERMAGEM sENDo 01 rECNrco(A) »e I I-
I IENFERMAGEM DURANTE ToDo o EVENTI (r7^ cope or I I I

I lcmÁsrrce nÍrmcA Do ESTADo pe sÃo pAULo nrurne os I I Il"ll"-l"lI lRoupAS ApRopRrApAS - HoRÁRro suJEIro A ALTERAÇÃo. I i i

2-I'UNDAMENTAÇÃo s DEScRtÇÃo oa NScESSTDADE »a coni'narÀcÃo
Â nnnfrnfo^ân Á f,r-4l1sv1enfc! nnrn afonás9 nq nececqiílnr{eq r{n er-rênfí-} !?c (-nnn r{c êi^Áoti^n Dífminol r vvltLr 4Lu

;;;ffi ;';-'#'ffi il:tffi d;"ôúiiàóii;iffi ü;í;;;';á;;,##;;;il:H;#;;
evenio quanto à segurança e conforto <ias atietas e ciemais participantes, já que não existe ftincionários
no quadro de servidores municipais para este tipo de serviço especializado (técnico em enfermagem),
sendo de extrema importância a contratação. Portanto, a contratação desse profissional em eventos é
um investimento nece_ssario para assegurar um evento bem sucedido, seguro e de qualidade.
3-DESCRTÇÃO DA sot,uÇÃo coMo uMl'oDo coNstDpnaDo o cr-c-l,o ol; vroa oo
oR-rFTí'! I' uspu'arprí-Àr'Ãn nn prrírnri.rít

vvri .vr r\/r-v- ú-v i iiv.ü-v i v-

A principal razáo para a contratação é a garantia do bem estff dos frequentadores. Empresas
especializa<ias seguem noilnas técnicas, atendencÍo quaisquer acidentes e garantindo o bem estar no
decorrer do evento.
4 - LEVANTAMENTO DO MERCADO
Pnrn Í-inc r'lo nrn^*onfncõn e nnó!ico Áo r.,nnfninci.,-{nrl-^ Áo cnlrrrõ-+ flrrcm ^"i.rri-.Á^o ^o AôFÂ,-^+F^.I qra trrrr uv ullqrriuliLdydu s qiiqiisü iji-; v(iiii..iJuiriuaiijU (jii SijiijvüíJ, i(jiiiÍii ijiiüiiZiiGUS ü5 [iAfiiinci"i-Os
previstos no inciso IV (pesquisas com fornecedores) do art. 5o. Da IN n"'73, de 2020. Também foi
realizada anáiise crÍtica cios pleços coietacios, veriÍiçancÍo a razoairiiiciacie cÍa ai-êrição <Ío preço mecÍio,
com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados.
Considerando os orçamentos realizados, a metodologia cle cálculo utilizada para obtenção do valor de
referência unitário foi a média aritmética dos valores unitarios apresentados nos itens relacionados.
Realizou-se análise crítica dos preços coletados, veriflrcando a razoabilidade da aferição do preço
médio, com a desconsideração dos pre inexequíveis ou excessivamente elevados.
s-REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
PPJSTAR OS SERVIÇOS ENTRE OS DIAS 06 A 08 DE NOVEMBRO DE 2026, NO
cINÁsIo DE ESPoRTES pRoF'. cyRo BARREIRos, No HoRÁRro coMpREENDrDo
ENTRE OSHOO ATÉ zOHOO DURÀNTE O EVENTO i7'COPA DE GINÁSTICA RÍTMICA
2426.
Atender às solicitações nos prazos estipulados.
Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos,
seguros, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais.
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Entregar o material durante o expediente do Departamento Solicitante (08:00h às 17:00h).
Reparar ou indenizar, dentro do piazo estipiilado pela autoridade competente, todas e qiiaisquer
avarias ou danos causados aos bens do contratante; ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão
de seus empregados e fornecedores.
Substituir. no prÍLzo máximo de até 03 (três) dias. a contar da data da notificação, os produtos
entregues, caso se apresentem impróprios para consumo.
Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as norÍnas que regulamentam o objeto da
contratação.
6-pAS CONDIÇÔES pE EXEÇUÇÃO DO OBJETO
íl nr"nÍ-iscinnn! r{e..rerá lnrecenfn!" ce í'lq.,r'i.lr-onfa rrnifnmi-oÁ^ o iÁo-Íifi^-l^v i4vrr.)orvrrqr uvvwlq q[uiv§VilLCi JV UvV ii.iciiiiViii,Ç iiiiiiUiliilasuv v luvrrLrrrvssv!
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
Os quantitativos estimados para este processo fbram baseados no número de participantes e nas
realizações de eventos anteriores.
8.DA GESTÃO DO AJUSTE
C ajuste deverá ser executado fiehnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
nofinas da Lei Federal n. 14.133121, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou palcial.
Em caso de impedimento" ordem de paralisagão ou suspensão do ajuste. o cronograma de execugão
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
As comunicações entre a Municipalidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
A Municipalidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do ajuste ou instrumento equivalente, a Municipalidade poderá convocaÍ o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execugão da contratada, quando
houver, do método de atbrição dos resultados e das sanções aplicáveis, cientre outros.
A execução do ajuste deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos respectivos
substitutos (Lei Federal n. 14.133/21. art. I 17. caput).
O fiscal acomparúará a execugão, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de
modo a assegurÍlr os melhores resultados para a Administração.
O fisçal anatará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução, Çom a
descrição do que for necessário para aregulaúzação das faltas ou dos defeitos observados. (I.ei :çdqal
n. 14.133/21. art. 117. §1")
IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da
execução, determinando prazo para a correção.
C fiscal informará ao gestor do contato, em t-mpo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência,paraque adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal comunicará
o fato imediatamente ao gestor.
O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
-. -!-----.. -l- .1"-L...1-- -----r:quarsq u§r u()íJurrr§nros uorllpro oarunos perunen[es, caso lrecessario.
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do afttarâ tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência.
O gestor coordenará a atualizagão do processo de acompanhamento e Íiscalizagão contendo todos os

{gglqtros formais de exeouçâo no lristórico do gerenciamenúo, e exemplo da ordem de sen,iço, do

'+.
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registro de ocorências, das alterações e das proruogações contratuais, elaborando relatório com vistas
À ',^=ií:^^^À^ J^ --^^^^.;.,{^;^ l^ ^l^^"^-.ã^^ '.^..^ C-^ J^ ^+^-1i...^-+^ l^ f,i.-^I:J^J^ J^ ^J.^^:.^:^+-^^x^ê vçllllrr<tlar,! u<t r!çr/çüDluauç uE.i(iÇtiLiaiÇ(,ÇS ÀiAia iinS Íi(i aiÇfi(iiiiiCniO i-iA iinAii(iAiie CiA afiniiniSiíAçAO.
O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,para fins de empenho
de despesa e pagaülento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquiclação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à
execução e as meclidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
O gestor emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
apiicadas, cievendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor reportará à Autoridade máxima do órgão, os documentos comprobatórios das infi'ações
administrativas cometidas pela contratada, objetivando a fonnalização de processo administrativo de
responsabilizagáo para fins de aplicação das sanções previstas no aft. 156 da Lei Federaln. 14.133121.
0 gestor deverá eiaborará reiatorio iinai com intbrmações sobre a consecução cios objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Admini
9.CRI'TE,RIOS DE MEDI O E DE PAGAMENTO
flo^ol.i*o-+^ J^ ílki^+^.l\w!wurrrrLrrtv uu vulvru.

o'@ovisoriamente,deformasumária,noatodaentrega,juntamentecomanota
frscai ou instrumento cie cobrança equivaiente, peio(a) responsávei peio acompaniramento e
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes nn Termo de Referênçia e na proposta EM ATÉ 10 DIAS APOS O ENVIO DA
AUTORIZAÇÃO Df, COMPRAS.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especiticações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
srthstitrrír{os no nr"azo <{e Olítr'ês) rlias a contar'r{a nntifie.acão r{e cnntratada àq srrqs crrsfâs sêrnvv vg\.rvú, uÀqúr t/UU_ UÇ WÜ-jiiiüi+Uür üJ JUgi luvaüJ, J!i..

p§uízo da aplicação das penalidades.
O recebimento <iefinitivo ocorrerá no prazo de 07 (dias) dias, a contar cio recebimenro cia nota fiscai
ou instrumento equivalente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
O pra.ro para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federaln.14.133121, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇão do ob_leto, para efeito de
liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, cle inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do ajuste.
Liquidação:
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corerâ o prazo de dez dias úteis pa
fins de liquidação, prorogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessiirios e essenciais do documento, tais como: o
prazo de validade; a data da emissão; os dados do ajuste e do órgão contratante; o período respectivo
de execucão: o valor a e eventual ue do valor de tributárias cabíveis.
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Havendo elro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que iinpeça a liquidação da despesa, esta frçnâsobrestada até que o conkatado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado de
declaração da contratada de que mantém até a datade sua emissão todas as condições de qualiÍicação
e habilitação exigidas no edital da licitação que originou sua contratação.
Prazo de pagamento:
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizaçáo da liquidação da
despesa.
No caso de akaso pelo corúratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
enke o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice IPC-FIPE de corregão monetária.
X'orma de pagamento:
O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicacios pelo contratacio.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de hibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quanrlo da realização do pagamento, os percefltuais esiabelecidos na legisiação vigente.
O conhatado regularmente optante pelo Simples Nacional" nos termos da Lei Complementar no 123.
de 2006. não sofrerá a retengão tributária quanto aos impostos e contribuigões abrangidos por aquele
regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meio de
documento oficial. de que faz jus ao katamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Lerá realizada retencão de tributos nos paeamentos efetuadqs pelos órgãos da administração pública
para todas as demais empresas.

Desta forma- para todos os documentos fiscais emitidos será realizada a retencão do IMPOSTC) DE
RENDA (.não serão feitas retenções de CSLL. PIS/PASEP ou COFINS).

PARA CONSULTA: http://normas.receita.fazenda.gov.br/siiut2consulta/link.action?idAto:37200

CONSTAR O N. DA CONTA BANCÁRIA PARA DEPOSITO
IO-IIORMA B CRITBRTOS DB SELEÇÃIT »tT FORNECEI}ÜR

DOCUMENTOS EXIGIDOS
Os documentos exigidos para fins habilitação, deverão estar em conformidade com o Decreto
6.629/2023 e 6.922/2024 desta municipalidade. Caso necessário, poderão ser solicitados outros
documentos complementares, tais como certidões, atestados, certificados, declarações etc...
As documentações serão exigidas âpenas do licitante vencedor, conlbrme Inciso ll do Art. 63.
da Lei 14.133121.
Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta:
C) fornecedor será -"elecionado por meio da dn critério rle irr o menor preço unitário. I
II-ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
informado peio setor cie compras após a conciusâo cia cotação.
T2.ADEOUACÃO ORCAMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos inÍbrmados
npln f\onarfamontn Ei-o-^oi.^vv,- lr'wp4ttsrlwrrlv r ur4llvwuv
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TODOS OS DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS PARA ESTE ORGÃO DEVERÃO



Prefeitura da Estância Turística de Piraju
dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

-^ ^.-+Á -: ^ll-tçllLalr r.1 iva e liberação dos créditos co .--^,{l^.^+^ ^lrlçulalltç ia

Gestor do Contrato: Patrícia Vieira Lima
Fiscal do Contrato:.Iuliane Ramos Garcia

Esiâricia Tur"ística iier;ra1u,Jfrae OUTUBRO iie 2026.

DIRETORA SUBSTITUTA DE ESPORTES E LAZER

aprovação da Lei
lI^.. ^.^+^lralllt lltLr.
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l3-NOME DO FISCAL e GESTOR E CARGOS


	“DECLARAÇÃO”

